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RESUMO 
Em florestas plantadas, a rede viária é a principal responsável pelas perdas de solo e assoreamento 

dos cursos d'água causados pela erosão hídrica, e desta forma, está diretamente relacionada ao uso 

sustentável do solo tanto quanto o manejo adotado. Este estudo tem por objetivo abordar as causas 

da erosão em estradas florestais, bem como formas de monitoramento e de controle que se mostram 

eficazes e evidentemente necessárias para um desenvolvimento florestal estratégico e sustentável. O 

monitoramento das perdas de solo por erosão hídrica é imprescindível ao manejo adequado das 

atividades agrícolas, pois direcionam a escolha e adoção de práticas que visem minimizar a 

degradação do solo. De forma geral, são obtidos resultados ambientalmente satisfatórios quando há: 

uma seleção cuidadosa dos caminhos, evitando movimentação desnecessária de solo; a construção 

de um sistema de drenagem eficiente; a revegetação dos taludes e a manutenção regular das 

estradas.  

Palavras-chave: manejo florestal, perdas de solo, sustentabilidade florestal. 

 

ABSTRACT 

In planted forests, the road network is mainly responsible for the soil losses and siltation of streams 

caused by erosion, and thus is directly related to sustainable land use as far as the management type 

adopted. This study aims to address the causes of erosion on forest roads, and ways of monitoring 

and control that are effective and obviously necessary for a strategic and sustainable forest devel-

opment. The monitoring of soil loss by erosion is essential to proper management of agricultural ac-

tivities, since they organize the selection and adoption of practices designed to minimize soil degra-

dation. In general, environmentally satisfactory results are obtained when there is: a careful selec-

tion of routes, avoiding unnecessary movement of soil, construction of an efficient drainage system, 

the revegetation of slopes and regular maintenance of roads. 

Keywords: forest management, soil losses, forest sustainability. 
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INTRODUÇÃO 

 

O Brasil possui a segunda maior cobertura florestal do mundo com 478 milhões de hectares, 

sendo ultrapassado apenas pela Rússia com 809 milhões de hectares (FAO, 2006). Na última 

década, as áreas de floresta apresentaram elevado crescimento no Brasil, principalmente 

reflorestamentos de pinus e eucaliptos de empresas florestais. O setor florestal representa quase 5% 

do Produto Interno Bruto (PIB) e gera dois milhões de empregos diretos e indiretos (IPEF, 2003). 

Uma estimativa realizada cerca de 20 anos atrás estimou uma malha rodoviária florestal da ordem 

de 600 mil quilômetros de extensão (MACHADO ; MALINOVSKI, 1986), para 6,6 milhões de 

hectares reflorestados, podendo este número ter aumentado consideravelmente com o decorrer das 

novas ampliações das empresas florestais e considerando que o transporte da madeira é feito, 

principalmente, através do modo rodoviário.  

A crescente demanda por matéria-prima do setor madeireiro vem reforçando a importância 

do incentivo e investimentos em florestas plantadas (ABRAF, 2009). Apesar das grandes 

transformações tecnológicas ocorridas na silvicultura brasileira e da relevância do transporte para as 

empresas florestais, são escassos os trabalhos que estudam a otimização do transporte rodoviário da 

madeira no que se refere a sua relação com aspectos ambientais e a questão da erosão (Antonangelo 

e Fenner, 2005). Em florestas plantadas, o verdadeiro índice da sustentabilidade do sistema florestal 

é a variação na qualidade do solo e, portanto, identificar, quantificar e minimizar os efeitos desta 

atividade sobre o solo torna-se indispensável. 

Ao se considerar um manejo adequado do solo, o sistema florestal apresenta reduzidas taxas 

de erosão quando comparado a outras culturas agrícolas. Contudo, a rede viária necessária à 

implantação, manutenção, administração, e principalmente às operações de colheita e transporte 

florestais, constituem um problema ambiental que pode ameaçar a sustentabilidade deste sistema 

(SANTA’ANNA et al., 2000; GARCIA et al., 2003; MACHADO et al., 2003; CORREA et al., 

2007).  

No Brasil, as estradas florestais tem representado uma das principais causas da erosão e 

assoreamento dos cursos d'água. O seu padrão de construção é muito simples, o que as tornam 

sensíveis às influências climáticas e requerem assim, um manejo cuidadoso e conservação 

permanente (DIETZ et al., 1983). Como as estradas não possuem nenhum tipo de revestimento 

primário na superfície de rolamento, o processo erosivo é evidenciado em períodos chuvosos, pois 

estas funcionam como canais transportando água e sedimentos, assoreando e poluindo mananciais.  

O custo do binômio estrada-transporte incide significativamente sobre o valor final da 

madeira. Os custos de manutenção são altos devido à utilização da motoniveladora sempre após o 

período chuvoso para manter a pista de rolamento trafegável (BAESSO ; GONÇALVES, 2003; 
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MACHADO et al., 2005). Quando o padrão de construção se eleva, os custos de construção 

acompanham este aumento, porém os custos de conservação permanente reduzem.  

Tendo em vista que grandes áreas do território brasileiro são cobertas por solos que, em seus 

estados naturais, não possuem estrutura e capacidade suporte para serem usados em muitas obras de 

estradas, e ainda, o alto custo de implantação e manutenção destas, a conservação das estradas 

florestais adquire importância técnica, bem como econômica e ambiental. Neste contexto, estudos 

relacionados ao monitoramento e controle da erosão em estradas florestais tornam-se requisitos para 

o desenvolvimento florestal sustentável. 

A presente revisão tem por objetivo abordar as causas erosão hídrica em estradas florestais, 

bem como formas de monitoramento e controle que se mostram eficazes e evidentemente 

necessárias para um desenvolvimento florestal estratégico e sustentável.   

 CAUSAS DA EROSÃO HÍDRICA EM ESTRADAS FLORESTAIS 

 

A erosão e a sedimentação são processos que ocorrem naturalmente. A atividade humana, 

contudo, vem acelerando este processo além da taxa permitida na natureza, ou seja, a taxa de 

formação de solo é menor que a quantidade perdida. O processo erosivo é caracterizado pelo 

desprendimento e transporte de partículas de solo pelo vento ou pela água. Quando este processo 

cessa, há a deposição das partículas na superfície. No Brasil, localizado em grande parte na região 

tropical, a erosão hídrica apresenta maior interesse por ser de ocorrência mais freqüente, processar-

se com maior rapidez e causar grandes prejuízos não só ao setor agrícola, como também a diversas 

outras atividades econômicas e ao próprio meio ambiente (PIRES ; SOUZA, 2003).  

Do total de chuvas que cai sobre o solo uma parte é infiltrada e a outra escorre na superfície. 

A chuva que infiltra irá penetrar nas camadas do perfil do solo, propiciando a recarga do lençol 

freático e, conseqüentemente, regularizando o fluxo de água de nascentes e cursos d’água. A chuva, 

que escoa na superfície, irá causar erosão. Da quantidade de solo perdida, a FAO (1967) admite 

perdas da ordem de 12,5 t ha
-1

 ano
-1

, para solos profundos, permeáveis e bem drenados; 2 a 4 t ha
-1

 

ano
-1

, para solos rasos ou impermeáveis e, para outros solos, admite perdas intermediárias àqueles 

limites.  

Em florestas, as principais fontes de sedimentos e deslizamentos de terra são as estradas 

(MEGAHAN ; KETCHESON, 1996; LARSEN ; PARQUES, 1997). A intensidade da erosão está 

relacionada principalmente a: a) fatores físicos, como tipo de solo, geologia e precipitação; b) 

densidade de estradas, pois as taxas de erosão são diretamente relacionadas com o comprimento 

total das mesmas em uma bacia, considerando-se uma ótima densidade entre 30 a 40 m ha
-1

; c) 

padrão e construção da estrada, como largura, inclinação dos barrancos laterais e instalações de 
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drenagem; e d) localização da estrada, em relação à cursos d’água, solos sensíveis e declividade, 

sendo que quanto maior a declividade e o comprimento de rampa, maior a velocidade da enxurrada 

e o processo erosivo (SEIXAS, 1997). 

Os maiores impactos são causados durante ou logo após a construção e manutenção de es-

tradas, e na exploração florestal (MACHADO; SOUZA, 1990; FONTANA et al., 2007). Estima-se 

que mais de 90% da produção de sedimentos em áreas florestais são provenientes da construção e 

má manutenção de estradas para exploração e baldeio de toras (Neary e Hornbeck, 1994). 

A construção das estradas representa a fase de maior impacto para o solo, elevando a taxa 

natural de erosão em aproximadamente 120 vezes, mesmo em áreas de maior declive não perturba-

das (MACHADO; SOUZA, 1990). Durante o primeiro ano após a construção da estrada, a produ-

ção de sedimentos é muito alta, considerando que o material não está consolidado, e decresce rapi-

damente com o tempo.  

A maior parte destas estradas é de baixo padrão construtivo, formadas geralmente por 

material rochoso natural de composição granular sem aglutinantes, onde refinamentos tais como 

pavimentação, estruturas de drenagem e manutenções periódicas são geralmente mínimos. Este 

método de construção é mais econômico e satisfaz as necessidades das empresas (PATRIC ; KIDD, 

1981).  

Entretanto, pelo simples fato de eliminar a cobertura vegetal e impermeabilizar o solo, seja 

pela compactação ou cobertura asfáltica, as estradas constituem um forte fator predisponente à 

erosão, sendo sensíveis aos danos causados por uso intenso e condições climáticas (Dietz et al., 

1983). Com a faixa central da estrada impermeabilizada, as águas acumulam às margens das 

rodovias e são direcionadas morro abaixo, concentrando grande força destrutiva e de arraste de solo. 

Nesta circunstância, são danificados acostamentos, taludes de corte e aterro e, conseqüentemente, a 

pista.  

Há ainda, nas áreas adjacentes, o desenvolvimento intenso da erosão hídrica identificado 

pela formação de voçorocas. O aporte de sedimentos oriundos destas áreas promove o assoreamento 

de rios e lagos, comprometendo a qualidade da água e alterando a vida aquática, principalmente 

pela eutrofização das águas (GARCIA et al., 2003, MORSCHEL et al., 2004; KOLKA ; SMIDT, 

2004).  

As atividades que podem se aproximar da construção na quantidade e extensão dos 

distúrbios e podem prolongar os efeitos ambientais para ecossistemas adjacentes, são relativas às de 

manutenção (LUGO et al., 2000). A operação de nivelamento é necessária à manutenção da estrada 

e tem grande potencial de produção de sedimentos, sendo a motoniveladora o equipamento utilizado 
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na sua execução. Fontana et al. (2007) determinaram uma perda média de solo da ordem de 341 Mg 

ha
-1

, decorrente do nivelamento da estrada florestal.  

Durante a exploração florestal, a colheita pode aumentar a taxa natural de erosão em cerca 

de quatro vezes (MACHADO ; SOUZA, 1990). O volume de terra perdido em estradas florestais 

utilizadas para maquinário de arraste é até 80% maior do que em áreas não perturbadas (KOLKA ; 

SMIDT, 2004). As operações mecanizadas e seu respectivo tráfego, necessários à realização da 

colheita de madeira, podem causar a degradação da estrutura do solo e estão tão relacionados com o 

uso sustentável dos mesmos quanto os sistemas de manejo adotados (OLIVEIRA et al., 2004). Isso 

ocorre por não haver um controle rígido da umidade no momento de realização das operações e 

ausência de informações a respeito da capacidade de suporte de carga do solo.  

Uma pesquisa conduzida nos Estados Unidos apontou um aumento de até mil vezes na 

produção de sedimentos em relação às taxas naturais de erosão após a construção de estrada em 

áreas florestais não perturbadas (GONSOIR ; GARDNER, 1971). Na avaliação das perdas de solo 

provenientes de estradas florestais, Henderson & Witthawatchutikul (1984) quantificou perdas 

médias de 4,96 Mg ha
-1

, enquanto Kraayenhagen (1981) observou a produção de 6,904 m
3
 de 

sedimentos no primeiro ano de construção de uma estrada com 3 km de extensão, ou 10.494 Mg 

km
-2

 da área da microbacia florestada estudada, no leste da Tailândia.   

Estudando diferentes coberturas do solo no controle da erosão em taludes de estradas 

florestais no estado de São Paulo, Souza e Seixas (2001) observaram quantidades de sedimentos da 

ordem de 53,1 Mg ha
-1

 em parcelas experimentais de taludes de estrada com 85% de declividade 

média. 

Na região centro leste do estado de Minas Gerais, Oliveira (2006) observou que, entre as faixas de 

declive as perdas de solo nas estradas florestais variaram de 8,65 Mg seção
-1

 a 21,17 Mg seção
-1

, 

para as faixas de 0% a 4% e superior a 12% de decive, respectivamente. Os valores de erosividade 

nesta região são considerados críticos, principalmente para os meses de dezembro, janeiro e 

fevereiro. Dessa forma, as elevadas perdas nesses segmentos podem ser atribuídas à alta erosividade 

da chuva no período, associada à baixa infiltração da água e à drenagem inadequada, que alteram as 

características de resistência do solo, favorecendo, com isso, elevadas perdas em função da erosão. 

Ao avaliar as perdas de solo provenientes de estradas florestais na região sul do Brasil, Corrêa et al. 

(2007) observaram uma média de 4,65 Mg ha
-1

 em quinze meses de monitoramento. Ao estimar a 

erosão em áreas adjacentes, além dos trechos de estradas de uso florestal, Corrêa e Dedecek (2009) 

observaram que as perdas de solo provenientes dos trechos de estrada avaliados corresponderam a 

99% das perdas totais observadas no experimento.  



Revista de Geografia. Recife: UFPE – DCG/NAPA, v. 27, n. 2, mai/ago, 2010. 131 

Os relatos da literatura são enfáticos ao citar o papel das estradas na quantidade de solo 

perdida em sistemas florestais e consequente sustentabilidade destes. Assim, é importante conhecer 

formas de monitoramento e controle do processo erosivo nestas circuntâncias. 

 MONITORAMENTO DA EROSÃO EM ESTRADAS 

 

 Modelos preditivos 

 Considerando a influência das estradas de uso florestal na erosão, torna-se essencial ter 

meios de predizer, com precisão aceitável, a produção de sedimentos nestes locais 

(ANTONANGELO, 2004). Os modelos constituem ferramentas poderosas na pesquisa e práticas 

agrícolas, pois se estas determinações usassem apenas resultados experimentais seriam 

extremamente limitadas tanto em termos de custos e de tempo, como também pela 

imprevisibilidade da natureza (FERREIRA ; SMITH, 1988).  

 Modelos preditivos de erosão do solo utilizam expressões matemáticas para representar as 

relações entre os diversos fatores e processos que ocorrem na paisagem. Estes fatores geralmente 

incluem topografia do terreno, variáveis meteorológicas, propriedades e uso do solo e 

funcionalidades da cobertura. Quando estes modelos são aplicados a situações de campo, auxiliam 

na determinação das práticas conservacionistas e de manejos mais indicados para diferentes 

cenários (CHAVES, 1996).  

A modelagem da erosão é baseada na compreensão das leis físicas e dos processos da 

paisagem, tais como o escoamento superficial e a formação do solo. A modelagem matemática 

traduz estes componentes em relacionamentos, descrevendo os processos fundamentais da erosão 

hídrica: desprendimento, transporte e deposição (JETTEN et al., 2003).  

O modelo empírico USLE (Universal Soil Loss Equation) (WISCHMEIER ; SMITH, 1978) 

e suas derivadas, como a Equação Universal de Perdas do Solo Revisada (RUSLE) e a Equação 

Universal de Perdas do Solo Modificada (MUSLE), representam modelos empíricos comumente 

utilizados para predição de perda de solo por erosão (HORSWELL ; QUINN, 2003). Considerada 

um dos mais eficientes modelos de estimativa de perda de solo utilizados no mundo (SOUZA et al., 

2003), a USLE tem sido o modelo de erosão mais amplamente utilizado na predição de perdas de 

solo e planejamento conservacionista nos mais variados setores da atividade agrícola, pecuária e na 

silvicultura. 

A USLE é composta pelos seguintes fatores: perdas de solo (fator A - expresso em Mg ha
-1

 

ano
-1

), erosividade da chuva (fator R – expresso em MJ mm ha
-1

 h
-1

 ano
-1

), erodibilidade do solo 

(fator K – expresso em ha Mg h ha
-1

 MJ
-1

 mm
-1

), fator topográfico (fator LS - adimensional) que 

considera a declividade (fator S – expresso em %) e o comprimento de rampa do solo (fator L – 
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expresso em m), índice de cobertura vegetal (fator C – adimensional) e práticas conservacionistas 

(fator P – adimensional) e, em muitos casos, o fator C pode ser determinado em associação com 

fator P. A tolerância de perdas de solo (fator T – expresso em Mg ha
-1

 ano
-1

) é utilizada como um 

valor de referência para as perdas de solo em várias partes do mundo, onde valores abaixo desta são 

indicativos da adequação do sistema de manejo no contexto da erosão hídrica  (WISCHMEIER ; 

SMITH, 1978). 

Os estudos qualitativos sobre erosão são válidos para um zoneamento inicial de áreas 

suscetíveis a esse fenômeno. Entretanto, a não-quantificação das perdas de solo impossibilita uma 

análise mais aprofundada sobre o grau de degradação por erosão e o seu controle. Além disso, 

análises puramente qualitativas não permitem comparações de diferentes cenários de planejamento 

conservacionista, nem fornecem dados para estudos de sedimentação (CHAVES, 1996). 

Parcelas 

O monitoramento das perdas de solo por erosão hídrica, por comparação com os limites 

estabelecidos pela tolerância de perdas, é imprescindível ao manejo adequado das atividades 

agrícolas, com adoção de práticas que visem minimizar a degradação do solo. 

O uso de parcelas experimentais permite o trabalho em condições controladas em termos de 

limites do terreno, de declividade e do tipo de solo, englobando os efeitos do uso e manejo dos 

solos, que permitem o monitoramento do escoamento superficial e da perda de solo. As parcelas 

tem sido utilizadas com diferentes dimensões dependendo do objetivo de cada trabalho. Em áreas 

agrícolas os estudos voltados para erosão utilizam geralmente a dimensão de 22m x 4m 

(WISCHMEIER ; SMITH, 1978). 

As parcelas são localizadas no sentido do declive, delimitadas por folhas de aço 

parcialmente dentro do solo, entre 15 e 20 cm de profundidade, permanecendo de 10 a 15 cm acima 

da superfície. Na extremidade inferior das parcelas, são colocadas calhas coletoras para condução 

da enxurrada até dois tanques coletores, sendo o primeiro tanque de sedimentação com capacidade 

de 250 L. O excedente da enxurrada passa por um divisor do tipo Geib, em que uma parte da 

enxurrada é encaminhada para o segundo tanque com capacidade de 500 L (COGO, 1978 a, b).  

A utilização de parcelas de monitoramento tem custo-benefício positivo, pois é um método 

sensível a registrar a perturbação tornando-se verificador satisfatório da erosão através de medidas 

que podem ser quantitativas ou qualitativas sem equipamentos ou métodos complicados. A análise 

das substâncias e elementos transportados no material erodido é um método qualitativo. A 

determinação quantitativa ocorre quando a mensuração do volume de material erodido é realizada 

de forma direta, principalmente através de parcelas experimentais. 
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CONTROLE DA EROSÃO EM ESTRADAS FLORESTAIS 

 

A solução dos problemas de erosão oriunda das estradas florestais geralmente se baseia nos 

princípios da prevenção, os quais contemplam planejamento e construção criteriosos da estrada 

florestal, problemas potenciais e medidas preventivas como parte normal dos procedimentos de 

construção da estrada; e da correção, onde há o reparo de uma situação que originalmente não foi 

considerada no planejamento. A prevenção é o melhor caminho, por ser mais eficiente 

(MACHADO ; SOUZA, 1990) e bem mais econômica que as medidas necessárias à recuperação, 

quando possível, de avarias causadas pela falta de um gerenciamento adequado. 

As medidas preventivas podem ser realizadas através da minimização da extensão total das 

estradas, da locação das estradas em relação à topografia e aos solos, da minimização das 

superfícies expostas da estrada através do alinhamento apropriado e da instalação adequada de 

bueiros e outras obras (FAO, 1989).  

As atividades de conservação são concentradas no controle das erosões, da vegetação que 

toma taludes e invade as estradas, na manutenção do pavimento e das obras de drenagem, e nos 

problemas causados pelas quedas de pedras e escorregamentos que atingem as pistas de rolamento 

(BELLIA et al., 2005). 

Planejamento 

Em geral, o planejamento é feito de tal forma que, por ocasião da implantação sejam 

construídas estradas primárias, necessárias nos tratos culturais da floresta e, por ocasião da colheita, 

haja a construção complementar de estradas secundárias e trilhas ou ramais, com finalidades 

respectivas de dividir a floresta em áreas de exploração e servir de caminhos para o trânsito de 

máquinas florestais dentro da mesma. O arraste mecanizado é influenciado diretamente pela 

distribuição e densidade da rede de estradas secundárias. Conforme as condições do terreno e a 

estrutura da floresta, é possível determinar o ponto ótimo entre densidade de estradas e distâncias de 

arraste  

A rede viária florestal é a interação das estradas primárias, secundárias, trilhas e ramais, que 

permite efetuar a colheita de madeira sem causar danos ao abastecimento. O recomendado é que, no 

mínimo, 6% da área total do empreendimento florestal seja reservada para estradas, sendo que, de 

forma geral quanto maior a densidade de estradas, menor a distância de extração (SANTA’ANNA 

et al., 2000).  

São consideradas informações básicas para o planejamento o conhecimento da topografia, 

geologia, condições do solo e hidrologia do terreno; a floresta e o tipo de manejo da mesma; o clima 

da região, principalmente precipitação; e o tráfego (SANT’ANNa et al., 2000).  
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A implantação de estradas florestais em áreas instáveis ou com elevado índice de erosão deve ser 

evitada. É fundamental, ainda, um desenho adequado da plataforma, infra-estrutura de drenagem e 

revestimento primário constituído por material de qualidade e espessura suficiente para suportar as 

altas cargas induzidas pelo tráfego (BAESSO ; GONÇALVES, 2003).  

As taxas de erosão estão diretamente relacionadas com o comprimento total das estradas de 

uma bacia. Assim, o princípio básico de proteção e controle de danos ambientais nestas obras é a 

redução máxima da densidade de estradas e da faixa terraplanada, visando diminuir a perda de solo 

superficial. Um planejamento adequado contempla a abertura de estradas em densidade tal que não 

represente impacto ao povoamento e garanta a sustentabilidade do manejo aplicado (HENDRISON, 

1989; FREITAS ; MACHADO, 2001), sendo 30 a 40 m ha
-1

 considerada uma densidade ótima 

(SEIXAS, 1997). 

Se a densidade for excessiva, os custos de construção das estradas que dão acesso aos 

compartimentos de exploração serão elevados, ou no caso de uma construção menor do que o ideal, 

as estradas irão sofrer danos exagerados por arraste e custos elevados da operação, de qualquer 

modo aumentando o impacto no sistema e os custos totais de extração da madeira.  

O planejamento para construção das estradas florestais deve visar o menor movimento de 

terra e impacto no solo e, por conseguinte, menor dano, padrões de segurança e baixo custo. As 

estradas normalmente devem seguir os divisores de água com solos com capacidade suporte ideal. 

O planejamento, locação e construção deverão considerar então: a seleção econômica do padrão de 

estradas; parâmetros técnicos; inclinação do terreno; cálculo da drenagem necessária; faixas de 

segurança; mínimo movimento de terra nos cortes e aterros; largura máxima; cálculo do 

desenvolvimento das curvas verticais e horizontais; perfis longitudinais e transversais adequados 

(BRAZ et al., 1998). 

Considerados tais fatores, deve-se proceder a uma distribuição racional dos caminhos, uma 

pratica básica na conservação do solo e da água já que muitas medidas se fundamentam na correta 

distribuição das estradas. A “racionalização dos caminhos” significa colocá-los ao máximo, 

próximo do contorno, ou seja, em nível. Assim, Pires e Souza (2003) recomendam a locação e 

construção de estradas e carreadores principais em nível, com largura de 5 a 6 m e uma ligeira 

inclinação (0,05%) no sentido do barranco. Os carreadores que fazem a ligação entre os nivelados 

(carreadores em pendente) devem ser inclinados e desencontrados, com 3 a 4 m de largura, evitando 

que estes carreadores, dispostos sem interrupção, formem uma rampa muito comprida que 

aumentaria a velocidade e o volume da enxurrada, favorecendo a erosão dentro do carreador. 

O manual de gestão ambiental de estradas do Departamento Nacional de Infraestrutura de 

Transportes (DNIT) recomenda que todos os pontos de descarga no terreno natural recebam 
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proteções contra erosão, através da disposição de brita, grama ou caixas especiais de dissipação de 

energia (DNIT, 2005). Nos casos em que houver risco de transporte de sedimentos, deverão ser 

previstas caixas de deposição de sólidos, as quais deverão receber manutenção periódica. 

De acordo com Klassen (2006), um bom manejo da água deve ser prioridade na implantação 

das estradas florestais.  A água que escorre dos carreadores em pendente deve ser desviada para 

bacias de captação ou caixas de retenção devidamente dimensionadas. Pode ser ainda retirada para 

os terraços, para um lado, ou os dois lados do canal, por meio de pequenos canais de desvio, se 

constituindo numa importante medida de controle da erosão. O revestimento dos carreadores com 

vegetação rasteira também é uma medida necessária à devida conservação das estradas.  

Bacias de captação de água 

O comprimento de rampa é um dos mais importantes fatores da erosão do solo e por isso, as 

águas pluviais constituem a principal causa de erosão nas estradas. O volume de água de chuva 

perdido numa estrada de 100 metros de comprimento por 6 metros de largura pode chegar a 

300.000 litros ano
-1

, considerando uma precipitação anual de 1000 mm e 50% de perda por 

escorrimento superficial (FREITAS ; MACHADO, 2001).  

As bacias de captação e retenção de água dividem a estrada em segmentos, eliminando seu 

efeito destruidor. Além disso, quando estas águas acumulam em locais determinados sua penetração 

no solo é forçada, favorecendo o abastecimento do lençol freático e, conseqüentemente, 

alimentando fontes e nascentes naturais.  

As bacias de captação de água são locadas tecnicamente em função do declive, da área de 

exposição, do tipo de solo e da precipitação local (PIRES ; SOUZA, 2003). Recomenda-se que 

sejam implantadas em estradas com declividade máxima de 20% (BERTOLINI, 1993), pois acima 

desse limite a construção torna-se dispendiosa e compromete a segurança da estrutura.  

A declividade média da estrada determina variações na velocidade da água motivo pelo qual 

o espaçamento entre bacias deve sofrer reduções, diminuindo a capacidade erosiva da água e 

aumentando a segurança do sistema. A definição do espaçamento entre bacias e suas dimensões 

(raio) será função dos seguintes parâmetros: precipitação máxima em 24 horas, largura da estrada, 

tipo de solo e declividade do terreno (BERTOLINI, 1993; PIRES ; SOUZA, 2003). 

O volume de água captada pela estrada será calculado considerando uma seção de 

comprimento C e largura L, e cuja altura I (lâmina d’água) será baseada em uma precipitação 

máxima em 24 horas, em metros. Esta precipitação varia em função da estimativa da vida útil que 

se pretende atribuir à bacia, e é encontrada em mapas referentes às curvas de precipitação máxima 

para períodos de retorno de 5, 10 e 25 anos. Julga-se 10 anos uma boa indicação para conferir 

segurança e economia à implantação do sistema (PIRES ; SOUZA, 2003).   
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O tipo de solo também interfere na decisão sobre a construção das bacias, sendo indicadas 

para solos que apresentem permeabilidade rápida a moderada, condição favorável à infiltração de 

água. 

Estabilização de taludes 

A cobertura vegetal é um meio simples e barato de estabilizar as superfícies de solo 

desprotegido. Assim, o objetivo das técnicas de estabilização é o estabelecimento, o mais rápido 

possível, de uma densa vegetação a fim de minimizar as fontes de sedimento. O sistema radicular 

une as partículas do solo em agregados, contribuindo para aumentar a estabilidade das encostas, 

além de contribuir para manter maiores taxas de infiltração e umidade do solo.  

Algumas técnicas são recomendadas para serem utilizadas isoladamente ou em conjunto: 

revestimento com grama; plantio de mudas de espécies arbustivas e arbóreas (de preferência 

espécies nativas da região e com bom desenvolvimento do sistema radicular); uso de troncos ou 

estacas de madeira; uso de pequenos patamares (degraus); uso de pedras (SANT’ANNA et al., 

2000). As plantas nativas geralmente requerem menores despesas e manutenção e são visualmente 

harmoniosas com a paisagem, embora muitas espécies exóticas sejam cultivadas especificamente 

para o controle da erosão, podendo ser igualmente satisfatórias.  

A revegetação dos taludes em áreas susceptíveis aos processos erosivos é recomendada já 

que o tráfego pesado nestas estradas acarreta a desestruturação dos taludes, proporcionando assim, a 

formação de rachaduras no solo que servem de caminho para a descida das águas de chuva. Em 

virtude desse processo ocorre um agravamento dos fenômenos erosivos devido a forte energia das 

águas nestes locais (SANT’ANNA et al., 2000; FREITAS ; MACHADO, 2001).  

Este tráfego acarreta a impermeabilização de grande parte da malha viária, proporcionando 

um aumento do escoamento superficial das águas da chuva e por conseqüência, uma diminuição no 

abastecimento do lençol freático (FREITAS ; MACHADO, 2001). Dessa forma, promover a 

revegetação dos taludes em áreas próximas de bacias é uma medida que também reduziria os 

processos de turbidez e assoreamento dos canais de drenagem presentes ao longo das estradas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em geral, a construção de estradas é a principal causa da degradação ambiental em florestas, 

por isso são diretamente associadas à sustentabilidade deste sistema. Estas obras podem produzir 

diversos efeitos negativos sobre a estabilidade do solo, regime de água e qualidade da paisagem. 

O monitoramento e respectiva adoção de métodos de controle das perdas de solo e água por 

erosão nas estradas mostram-se simples e eficazes, de custo benefício positivo, sendo que as 
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medidas preventivas de controle são bem mais úteis e menos onerosas que as medidas corretivas, 

acentuando, portanto a viabilidade de aplicação das mesmas. Tais técnicas assumem importância 

fundamental na minimização da degradação do solo e garantem a conservação e sustentabilidade do 

uso deste recurso favorecendo o equilíbrio do meio ambiente. 
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